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AGRAVANTE : COSME PINTO DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. GRAVIDADE DA CONDUTA. FUGA DO PACIENTE.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que não conheceu do , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva do agravante. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante, acusado da suposta prática
do crime de homicídio qualificado por motivo fútil e mediante recurso
que dificultou a defesa da vítima, ostenta elevada gravidade, tendo sido
praticado, em tese, de maneira extremamente violenta.
4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n.
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023
5. O acórdão impugnado também destacou, com base nos elementos
constantes dos autos, que o agravante permaneceu foragido desde o ano
de 2021, sendo capturado apenas em  no Estado de Minas25/07/2023
Gerais, o que reforça a necessidade da custódia para garantir a aplicação
da lei penal.
6. Além disso, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no
sentido de que “a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à
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segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal".
(AgRg no HC n. 568.658/SP, Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).4/8/2020 13/8/2020
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
9. No mais, não procede a alegação de excesso de prazo na formação da
culpa, pois, conforme ressaltado pelo acórdão impugnado, a instrução
criminal “está em vias de ser finalizada” e o paciente permaneceu
foragido por período considerável.
10. Sobre o tema, "este Superior Tribunal de Justiça possui
entendimento de que a condição de foragido do recorrente afasta a
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo" (RHC n.
95.844/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).5/6/2018 13/6/2018
11. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999789 - SE (2025/0149361-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : COSME PINTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS - SE014057

LUAN GUIMARÃES DA ROCHA - SE015922
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. GRAVIDADE DA CONDUTA. FUGA DO PACIENTE.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que não conheceu do , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva do agravante. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante, acusado da suposta prática
do crime de homicídio qualificado por motivo fútil e mediante recurso
que dificultou a defesa da vítima, ostenta elevada gravidade, tendo sido
praticado, em tese, de maneira extremamente violenta.
4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n.
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023
5. O acórdão impugnado também destacou, com base nos elementos
constantes dos autos, que o agravante permaneceu foragido desde o ano
de 2021, sendo capturado apenas em  no Estado de Minas25/07/2023
Gerais, o que reforça a necessidade da custódia para garantir a aplicação
da lei penal.
6. Além disso, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no
sentido de que “a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à
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segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal".
(AgRg no HC n. 568.658/SP, Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).4/8/2020 13/8/2020
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
9. No mais, não procede a alegação de excesso de prazo na formação da
culpa, pois, conforme ressaltado pelo acórdão impugnado, a instrução
criminal “está em vias de ser finalizada” e o paciente permaneceu
foragido por período considerável.
10. Sobre o tema, "este Superior Tribunal de Justiça possui
entendimento de que a condição de foragido do recorrente afasta a
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo" (RHC n.
95.844/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).5/6/2018 13/6/2018
11. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por COSME PINTO DA SILVA
contra decisão desta relatoria que não conheceu do , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva do agravante (e-STJ fls. 1225/1233). 

Consta dos autos que o paciente teve a sua prisão preventiva decretada em 
 pela suposta prática do co art. 121, §2º, incisos II e VI, c/c §2º-A, inciso II, do14/9/2022

Código Penal, sendo o mandado de prisão cumprido em 27/72023, pois o réu estava
foragido.

Em suas razões recursais, alega que a prisão preventiva foi decretada com
fundamento exclusivamente na suposta fuga do paciente, sem que houvesse elementos
concretos que indicassem o risco exigido para a medida extrema. Sustenta que o
agravante jamais esteve foragido, e sim oculto, pois não tinha ciência da existência do
processo penal, tampouco foi regularmente citado ou intimado. Argumenta que, se o
juízo de origem houvesse diligenciado de forma adequada, poderia ter localizado o
acusado, uma vez que este exercia trabalho com carteira assinada e contribuía
regularmente ao INSS.

Defende a distinção entre a condição de foragido e a de oculto, ponderando
que a mera não localização do réu não autoriza, por si só, a decretação da prisão
preventiva. Sustenta ainda que a decisão agravada desconsiderou aspectos essenciais do
caso concreto, como as condições pessoais favoráveis do agravante, a inexistência de
antecedentes criminais, a fixação de residência e o exercício de atividade laborativa lícita.
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Acrescenta que a segregação cautelar imposta configura medida
desproporcional e viola os princípios da presunção de inocência e da excepcionalidade da
prisão preventiva. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do
recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do
agravante, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado
da suposta prática do crime de homicídio qualificado. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

 
Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de . Portanto, caso a liberdade do acusadopericulum libertatis
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP,21/2/2017 13/3/2017
Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe 02/09/2014

; RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira10/10/2014
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Turma, julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro22/6/1999 13/8/1999
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

; HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro6/8/2015 25/8/2015
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).2/10/2014 13/10/2014

No particular, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de revogação de
prisão preventiva do agravante pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 67): 

Inicialmente, compulsando os autos, verifico que assiste razão ao Parquet.
Com efeito, consoante já explicado na decisão proferida em  (págs.24/01/2025
1071/1073), a segregação do requerente faz-se necessária para garantir a
ordem pública, haja vista a negativa repercussão do crime no meio social e a
gravidade diferenciada do crime praticado pelo requerente (homicídio
qualificado por motivo fútil).
Com efeito, denota-se periculosidade do agente, aferível pela gravidade e pelo
modus do crime, em tese, praticado. Ora, as circunstâncias do crime em nada
favorecem ooperandi denunciado, uma vez que, segundo ressoa dos autos, os
réus mataram Catucia Pereira de Lima por motivo fútil e mediante recurso
que dificultasse a sua defesa, além de que, o requerente passou vários anos
foragido após o cometimento do delito, que ocorreu no ano de 2021, somente
sendo preso em  em Itabirito/MG.25/07/2023

 
Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal

de origem (e-STJ fls. 25/30): 

No caso em exame, a decisão de 1ª (primeira) Instância consignou que o
paciente é acusado de ter ceifado a vida da vítima por motivo fútil, juntamente
com comparsa, e com modus operandi extremamente violento, sendo que,
após cometer o crime, evadiu-se do distrito da culpa e permaneceu foragido
desde o ano de 2021 até 25/03/2023, quando foi preso no município de
Itabirito/MG.
(...) 
A necessidade da prisão cautelar está devidamente fundamentada, não sendo o
Habeas Corpus a via adequada para a avaliação de provas coligidas na ação
penal (processo n.º 202286002380).
(...) 
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Apesar do esforço defensivo, restaram evidenciadas a materialidade do crime
e os indícios suficientes de autoria, legitimando a decretação da prisão
preventiva.
Pertinente reforçar que a prisão preventiva se mostra necessária para garantia
da ordem pública e aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP,
porque o paciente permaneceu foragido desde 2021, tendo sido preso somente
em .25/07/2023

 
Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao
agravante, acusado da suposta prática do crime de homicídio qualificado por motivo fútil
e mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, ostenta elevada gravidade, tendo
sido praticado, em tese, de maneira extremamente violenta. 

O acórdão impugnado também destacou, com base nos elementos constantes
dos autos, que o agravante permaneceu foragido desde o ano de 2021, sendo capturado
apenas em  no Estado de Minas Gerais, o que reforça a necessidade da25/07/2023
custódia para garantir a aplicação da lei penal. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a
imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação
da custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA,
Segunda Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade
social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC n. 219565 AgR, Relator
Ministro NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em , DJe 14/11/2022 23/11/2022
).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840
/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/12/2022

).19/12/2022
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Além disso, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que
“a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da
asseguração da aplicação da lei penal". (AgRg no HC n. 568.658/SP, Relator Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe ).4/8/2020 13/8/2020

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

Nesse sentido, confira-se: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. FUGA. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada
pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro probatório
que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias
sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em
razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelo modo como o crime foi
praticado - por motivo torpe (discussão de trânsito), teria, supostamente,
ceifado a vida da vítima com cinco disparos de arma de fogo, em via pública,
de grande circulação de pessoas. Além disso, após a ocorrência do fato
delitivo, o acusado permaneceu foragido da Justiça por quase dois anos.
4. Mostra-se o isolamento temporário do paciente do convívio social
suficientemente justificado para a garantida a ordem pública e para assegurar
a aplicação da lei penal. Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 379.360/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)16/2/2017 21/2/2017
 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO POR MOTIVO TORPE.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PACIENTE QUE
PERMANECEU FORAGIDO DURANTE LONGO LAPSO TEMPORAL.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. MEDIDAS
CAUTELARES. INVIABILIDADE. GRAVIDADE DO ESTADO DE
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SAÚDE DO ACUSADO. NÃO COMPROVAÇÃO NOS AUTOS. ORDEM
DENEGADA.
1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal.
2. Consta dos autos que o acusado ceifou a vida da vítima, sua ex-
companheira, com 16 anos de idade, por motivo de ciúmes, além de tê-la
agredido, anteriormente, por diversas vezes, consoante registro de ocorrência
confeccionado em seu desfavor.
Posteriormente aos fatos, ele empreendeu fuga, permanecendo foragido. O
decreto prisional foi expedido em  e cumprido, apenas, em 28/11/2016

, quando o paciente deu entrada na emergência de um hospital11/5/2023
público, acometido de AVC.
3. A "contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão
preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja,
é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que,
mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i)
do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da
instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal"
(STF, HC n. 185.893 AgR, relatora Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA
TURMA, julgado em , DJe ).19/4/2021 26/4/2021
Nos moldes da orientação desta Casa, "a fuga constitui o fundamento da
cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação provisória"
(AgRg no RHC n. 133.180/SP, relatora a Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, DJe ).24/8/2021
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública.
5. Quanto à fragilidade do estado de saúde do paciente, os documentos
constantes dos autos não comprovam a alegada gravidade ou a
impossibilidade de tratamento e cuidados médico na unidade prisional em que
se encontra.
6. Ordem denegada.
(HC n. 861.032/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2023 12/12/2023

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
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lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n.
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172
/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG,
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019 19/12/2019
).

No mais, não procede a alegação de excesso de prazo na formação da culpa,
pois, conforme ressaltado pelo acórdão impugnado, a instrução criminal “está em vias de
ser finalizada” e o paciente permaneceu foragido por período considerável. 

Sobre o tema, "este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a
condição de foragido do recorrente afasta a alegação de constrangimento ilegal por
excesso de prazo" (RHC n. 95.844/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).5/6/2018 13/6/2018

Nessas condições, a duração da prisão cautelar não ultrapassa os limites da
razoabilidade e proporcionalidade, especialmente em se tratando de ação penal
submetida ao procedimento do Tribunal do Júri, reconhecidamente mais complexo, com
múltiplas fases e diversas diligências processuais.
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Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 999.789 / SE
Número Registro: 2025/0149361-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00023573120228250059 00037385220258250000 00261311120248258825 135712021
23573120228250059 261311120248258825 37385220258250000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GOIS
ADVOGADOS : ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS - SE014057

LUAN GUIMARÃES DA ROCHA - SE015922
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : COSME PINTO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LUIS JOSE OLIVEIRA SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COSME PINTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS - SE014057

LUAN GUIMARÃES DA ROCHA - SE015922
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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